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MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 313/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR os Promotores de Justiça CYNTHIA 
ASSIS DE PAULA e DÉCIO GUEIRADO JÚNIOR para atuarem no 
Mutirão de audiências criminais da Comarca de Augustinópolis  - 
TO, nos dias 15 e 16/05/2017, respectivamente.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 16 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 314/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º REVOGAR a Portaria nº 305/2017, que 
designou o Promotor de Justiça Substituto PEDRO JAINER 
PASSOS CLARINDO DA SILVA para responder, cumulativamente, 
pela Promotoria de Justiça de Itacajá - TO.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 315/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e 
considerando o disposto na Resolução nº 009/2014/CPJ, e 
considerando a solicitação do Centro de Estudo e Aperfeiçoamento 
Funcional – CESAF;

RESOLVE:

Art. 1º FIXAR o quantitativo de vagas e locais de lotação 
de estagiários do Programa de Estágios para Estudantes no 
Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme discriminado 
a seguir:

Art. 2º REVOGAM-SE as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

UNIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO LOCALIDADE QTD NÍVEL CURSO

Promotorias de Justiça de Araguaína Araguaína 13 SUPERIOR DIREITO
01ª Promotoria de Justiça de Araguatins Araguatins 1 SUPERIOR DIREITO
02ª Promotoria de Justiça de Araguatins Araguatins 1 SUPERIOR DIREITO
Promotoria de Justiça de Arapoema Arapoema 1 SUPERIOR DIREITO
Promotorias de Justiça de Arraias Arraias 1 SUPERIOR DIREITO
01ª Promotoria de Justiça de Augustinópolis Augustinópolis 1 SUPERIOR DIREITO
02ª Promotoria de Justiça de Augustinópolis Augustinópolis 1 SUPERIOR DIREITO
Promotoria de Justiça de Aurora Aurora 1 SUPERIOR DIREITO
Promotoria de Justiça de Axixá do Tocantins Axixá 1 SUPERIOR DIREITO
01ª Promotoria de Justiça de Colinas Colinas 1 SUPERIOR DIREITO
02ª Promotoria de Justiça de Colinas Colinas 1 SUPERIOR DIREITO
03ª Promotoria de Justiça de Colinas Colinas 1 SUPERIOR DIREITO
04ª Promotoria de Justiça de Colinas Colinas 1 SUPERIOR DIREITO
Promotoria de Justiça de Colmeia Colmeia 1 SUPERIOR DIREITO
Promotoria de Justiça de Cristalândia Cristalândia 1 SUPERIOR DIREITO
Sede das Promotorias de Justiça de Dianópolis Dianópolis 2 SUPERIOR DIREITO
Promotoria de Famoso do Araguaia Formoso 1 SUPERIOR DIREITO
Promotorias de Justiça de Guaraí Guaraí 1 SUPERIOR DIREITO
01ª Promotoria de Justiça de Gurupi Gurupí 1 SUPERIOR DIREITO
03ª Promotoria de Justiça de Gurupi Gurupí 1 SUPERIOR DIREITO
04ª Promotoria de Justiça de Gurupi Gurupí 1 SUPERIOR DIREITO
05ª Promotoria de Justiça de Gurupi Gurupí 1 SUPERIOR DIREITO
06ª Promotoria de Justiça de Gurupi Gurupí 1 SUPERIOR DIREITO
08ª Promotoria de Justiça de Gurupí Gurupí 1 SUPERIOR DIREITO
09ª Promotoria de Justiça de Gurupí Gurupí 1 SUPERIOR DIREITO
02ª Promotoria de Justiça de Miracema do Tocantins Miracema 1 SUPERIOR DIREITO
Promotoria de Justiça de Natividade Natividade 1 SUPERIOR DIREITO
Promotoria de Justiça de Novo Acordo Novo Acordo 1 SUPERIOR DIREITO
01ª Promotoria de Justiça da Capital Palmas 1 SUPERIOR DIREITO
02ª Promotoria de Justiça da Capital Palmas 1 SUPERIOR DIREITO
04ª Promotoria de Justiça da Capital Palmas 2 SUPERIOR DIREITO
05ª Promotoria de Justiça da Capital Palmas 1 SUPERIOR DIREITO
09ª Promotoria de Justiça da Capital Palmas 1 SUPERIOR DIREITO
14ª Promotoria de Justiça da Capital Palmas 1 SUPERIOR DIREITO
15ª Promotoria de Justiça da Capital Palmas 1 SUPERIOR DIREITO
20ª Promotoria de Justiça da Capital Palmas 1 SUPERIOR DIREITO
21ª Promotoria de Justiça da Capital Palmas 1 SUPERIOR DIREITO
22ª Promotoria de Justiça da Capital Palmas 1 SUPERIOR DIREITO
23ª Promotoria de Justiça da Capital Palmas 1 SUPERIOR DIREITO
26ª Promotoria de Justiça da Capital Palmas 2 SUPERIOR DIREITO
28ª Promotoria de Justiça da Capital Palmas 1 SUPERIOR DIREITO
30ª Promotoria de Justiça da Capital Palmas 1 SUPERIOR DIREITO
Assessoria de Comunicação Palmas 1 SUPERIOR JORNALISMO
CAOMA

Palmas 1 SUPERIOR
ARQUITETURA E

URBANISMO
CAOMA

Palmas 1 SUPERIOR
ENGENHEIRO
AMBIENTAL

CAOPIJ Palmas 1 SUPERIOR ASSISTÊNCIA SOCIAL
Cesaf

Palmas 1 SUPERIOR
SISTEMA PARA

INTERNET
Conselho Superior do Ministério Público Palmas 1 SUPERIOR DIREITO
Departamento de Finanças e Contabilidade Palmas 2 SUPERIOR CIÊNCIAS CONTÁBEIS
Departamento de Modernização e Tecnologia da 
Informação

Palmas 1 SUPERIOR
SISTEMA PARA

INTERNET
Departamento de Modernização e Tecnologia da 
Informação Palmas 1 SUPERIOR

ANÁLISE DE
SISTEMAS / C.
COMPUTAÇÃO

Departamento de Planejamento e Gestão Palmas 1 SUPERIOR ADM./ECON./CONT.
Diretoria de Expediente Palmas 2 SUPERIOR DIREITO
Promotoria de Justiça de Palmeirópolis Palmeirópolis 1 SUPERIOR DIREITO
02ª Promotoria de Justiça de Paraíso do Tocantins Paraíso 1 SUPERIOR DIREITO
04ª Promotoria de Justiça de Paraíso do Tocantins Paraíso 1 SUPERIOR DIREITO
Promotoria de Justiça de Paranã Paranã 1 SUPERIOR DIREITO
01ª Promotoria de Justiça de Pedro Afonso Pedro Afonso 1 SUPERIOR DIREITO
02ª Promotoria de Justiça de Pedro Afonso Pedro Afonso 1 SUPERIOR DIREITO
Promotoria de Justiça de Peixe-To Peixe 1 SUPERIOR DIREITO
Promotoria de Justiça de Pium Pium 1 SUPERIOR DIREITO
01ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional Porto Nacional 1 SUPERIOR DIREITO
03ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional Porto Nacional 1 SUPERIOR DIREITO
04ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional Porto Nacional 1 SUPERIOR DIREITO
05ª Promotoria de Justiça Porto Nacional Porto Nacional 1 SUPERIOR DIREITO
06ª Promotoria de Justiça Porto Nacional Porto Nacional 1 SUPERIOR DIREITO
07ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional Porto Nacional 1 SUPERIOR DIREITO
Promotoria de Justiça de Taguatinga Taguatinga 1 SUPERIOR DIREITO
Promotoria de Justiça de Tocantínia Tocantínia 1 SUPERIOR DIREITO
01ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis Tocantinópolis 1 SUPERIOR DIREITO
02ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis Tocantinópolis 1 SUPERIOR DIREITO
03ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis Tocantinópolis 1 SUPERIOR DIREITO
Promotorias de Justiça de Araguaína

Araguaína 1 MÉDIO
TÉCNICO EM

INFORMÁTICA
Assessoria de Cerimonial Palmas 1 MÉDIO EVENTOS
Cartório de 2ª Instância Palmas 2 MÉDIO SECRETÁRIO
Controladoria Interna Palmas 1 MÉDIO SECRETÁRIO
Departamento de Modernização e Tecnologia da 
Informação Palmas 1 MÉDIO

TÉCNICO EM
INFORMÁTICA -

DESENVOLVIMENTO
TOTAL 95
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 316/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, e pela 
Lei nº 2.580, de 03 de maio de 2012, com  respectivas alterações, 
que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos e Serviços 
Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;

RESOLVE:
Art. 1° NOMEAR o servidor JOSÉ VILSON MENEZES 

DOS SANTOS, Ofi cial de Diligência, matrícula nº 79007, para 
provimento da Função de Confi ança Motorista de Representação 
– FC 1.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de maio de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 317/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 

GUSTAVO SCHULT  JÚNIOR para atuar no Mutirão de audiências 
da Comarca de Alvorada  - TO, no dia 11 de maio de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº 2017/0701/00033
ASSUNTO: Ressarcimento de despesas
INTERESSADO: FRANCISCO DAS CHAGAS DOS SANTOS

DESPACHO Nº 207/2017 – Nos termos do art. 17, 
inciso V, alínea “j”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, ATO nº 064, de 10 de junho de 2014, e considerando o 
deslocamento efetuado pelo servidor FRANCISCO DAS CHAGAS 
DOS SANTOS, da cidade de Palmas - TO para Brasília - DF, no 
período de 25 a 27 de abril de 2017, para participa do Fórum 
Nacional de Gestão do Ministério Público Brasileiro, conforme 
Memória de Cálculo nº 030/2017, e demais documentos anexos, 
DEFIRO o pedido de reembolso de despesas em favor do referido 
servidor, relativo à aquisição de bilhete de passagem rodoviária, 
no valor total de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), correndo 
a despesa por conta da dotação orçamentária na ação de Defesa 
do Interesse Público nos processos judiciários (CÓDIGO 2253).

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 03 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 6d0b4940 - 0b642bce - 0164c269 - df864af8



Diário Ofi cial Eletrônico MPE-TO  ANO II - EDIÇÃO Nº 285 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Sexta-Feira, 19 de maio de 2017.3

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PROCESSO Nº: 2017.0701.00185
ASSUNTO: Procedimento Licitatório para formação de Ata de 
Registro de Preços objetivando a contratação de serviços de 
buff et.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 228/2017 – Na forma do artigo 17, 
inciso IX, alínea “c”, item 1, da Lei Complementar n° 51, de 02 de 
janeiro de 2008;  devidamente cumpridos os requisitos previstos 
no art. 38, da Lei n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/02 e no Decreto 
Federal nº 7.892/13, bem como nos Atos PGJ nº 014/2013 e nº 
021/2016, considerando as manifestações favoráveis constantes 
no Parecer Administrativo n° 066/2017, às fl s. 114/115, exarado 
pela Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer Técnico n° 
033/2017, às fl s. 116/118, emitido pela Controladoria Interna, 
ambas desta Instituição, AUTORIZO a abertura de procedimento 
licitatório para formação de Ata de Registro de Preços objetivando 
a contratação de serviços de buff et, destinados ao atendimento 
das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins e do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do 
MPE/TO, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, sob a forma de SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Recesso natalino

INTERESSADO: Mateus Ribeiro dos Reis

DESPACHO Nº 229/2017 - À vista do que consta 
das informações consignadas nos assentamentos funcionais 
do Membro adiante nominado, DEFIRO, nos termos da Lei 
Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
MATEUS RIBEIRO DOS REIS, para alterar os 18 (dezoito) 
dias de folga, deferidos anteriormente para os dias 19 de junho 
a 06 de julho de 2017, concedidos nos termos do Despacho n° 
164/2017, a serem usufruídos em época oportuna, referentes aos 
dias que permaneceu em exercício durante o recesso natalino de 
2014/2015.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão

INTERESSADO: GILSON ARRAIS DE MIRANDA

DESPACHO Nº 230/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado 

pelo Promotor de Justiça GILSON ARRAIS DE MIRANDA, para 
conceder-lhe 01 (um) dia de folga a ser usufruído no dia 19 de 
maio de 2017, em compensação aos dias 25 e 26/10/2014, os 
quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.00192

ASSUNTO: Alteração do contrato n° 048/2016, referente à 
prestação de serviços postais – 1º Termo Aditivo.

INTERESSADAS: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO TOCANTINS E EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT.

DESPACHO Nº 231/2017 – Na forma do artigo 17, 
inciso IX, alínea “c”, item 7, da Lei Complementar nº 51, de 02 de 
janeiro de 2008, em consonância com o Parecer Administrativo 
nº 067/2017, às fl s. 394-verso, emitido pela Assessoria Especial 
Jurídica deste Órgão, AUTORIZO a alteração do Contrato n° 
048/2016, fi rmado entre a PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO TOCANTINS e a EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, referente à prestação 
de serviços de postais, para contemplar os benefícios da nova 
política comercial, bem como a exclusão de serviços que não 
serão mais prestados conforme apresentado pela empresa 
supracitada. Permanecem inalteradas as demais cláusulas do 
contrato originário e DEFIRO a lavratura defi nitiva do Primeiro 
Termo Aditivo ao citado Contrato.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas – TO, 18 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
    Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2017.0701.00230

ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação para contratação de 
serviços de Capacitação de Servidores.

DESPACHO Nº 232/2017 – Na forma do artigo 17, 
inciso IX, alínea “c”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, em atendimento aos requisitos constantes no artigo 26, da 
Lei nº 8.666/93, e em consonância com o Parecer Administrativo nº 
069/2017, às fl s. 35/38, emitido pela Assessoria Especial Jurídica 
deste Órgão, com fulcro no artigo 25, II c/c artigo 13, VI, ambos 
da Lei nº 8.666/93, e na Decisão n° 439/98 – Plenário do Tribunal 
de Contas da União-TCU, DECLARO INEXIGÍVEL a licitação para 
contratação da empresa ACADEMIA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS 
FORENSES - ABCF, objetivando a participação de 02 (dois) 
servidores desta Procuradoria-Geral de Justiça na “Conferência 
Internacional de Ciências Forenses”, a qual será realizada pela 
instituição acima nominada, entre os dias 23 e 25 de maio de 
2017, na cidade de Brasília - DF, no valor total de R$ 1.800,00 (um 
mil e oitocentos reais). Sigam-se os ulteriores termos. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 18 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

TERMO DE APOSTILAMENTO DE REAJUSTAMENTO DE 
PREÇOS, REFERENTE AO CONTRATO N° 009/2016 – LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL  CELEBRADO ENTRE A PROCURADORIA-GERAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS E O SR. UBIRAJARA 
DE FREITAS

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS no uso de suas atribuições, resolve APOSTILAR 
o Contrato n° 009/2016, compulsando a documentação acostada 
no processo administrativo em epígrafe e acolhendo a justifi cativa 
colacionada, fi ca reajustado o pacto, fi rmado em 11 de março de 
2016.

PROCESSO: 2016/0701/00088

CONTRATADO: UBIRAJARA DE FREITAS.

OBJETO: Locação de imóvel para abrigar a sede da Promotoria 
de Almas – TO

Embasamento legal: Cláusula segunda Contrato n° 009/2016 
combinado com parágrafo 8° do artigo 65 da Lei n° 8.666/1993.

Parecer jurídico: 024/2017

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de maio de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

TERMO DE APOSTILAMENTO DE REAJUSTAMENTO DE 
PREÇOS, REFERENTE AO CONTRATO N° 04/2009 – LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL  CELEBRADO ENTRE A PROCURADORIA-GERAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS E O SR. ANTÔNIO 
DIÓGENES ROCHA GALVÃO.

  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS no uso de suas atribuições, resolve APOSTILAR 
o Contrato n° 004/2009, compulsando a documentação acostada 
no processo administrativo em epígrafe e acolhendo a justifi cativa 
colacionada, fi ca reajustado o pacto, fi rmado em 04 de março de 
2009.

PROCESSO: 2009/0701/00135

CONTRATADO: ANTÔNIO DIÓGENES ROCHA GALVÃO 

OBJETO: Locação de imóvel para abrigar a sede da Promotoria 
de Wanderlândia-TO

Embasamento legal: Cláusula segunda Contrato n° 004/2009 
combinado com parágrafo 8° do artigo 65 da Lei n° 8.666/1993.

Parecer jurídico: 026/2017

 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de maio de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

TERMO DE APOSTILAMENTO DE REAJUSTAMENTO DE 
PREÇOS, REFERENTE AO CONTRATO N° 10/2010 – LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL  CELEBRADO ENTRE A PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS E A SRA. 
VALQUÍRIA ANDREATTI.

  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições, resolve APOSTILAR 
o Contrato n° 10/2010, compulsando a documentação acostada 
no processo administrativo em epígrafe e acolhendo a justifi cativa 
colacionada, fi ca reajustado o pacto, fi rmado em 20 de abril de 
2010.
Processo: 2010/0701/00167
CONTRATADO: VALQUÍRIA ANDREATTI.
OBJETO: Locação de imóvel para abrigar a sede da Promotoria 
de Novo Acordo-TO.
Embasamento legal: Cláusula segunda Contrato n° 010/2010 
combinado com parágrafo 8° do artigo 65 da Lei n° 8.666/1993.
Parecer jurídico: 043/2017

 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de maio de 2017.

    
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA

Procurador-Geral de Justiça 

PORTARIA DG  Nº 079/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Assessoria Jurídica da Diretor-Geral.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Stefania 

VALOR DA LOCAÇÃO R$ 880,00
 

ÍNDICE DE REAJUSTE ACUMULADO (IGP-M/FGV) 4,86%

VALOR REAJUSTADO DA LOCAÇÃO R$ 42,77

VALOR DA LOCAÇÃO REAJUSTADO A PARTIR DE 28.03.2017 R$ 922,77

VALOR DA LOCAÇÃO R$ 1.256,33
 

ÍNDICE DE REAJUSTE ACUMULADO (IPCA/IBGE) 4,57%

VALOR REAJUSTADO DA LOCAÇÃO R$ 57,41

VALOR DA LOCAÇÃO REAJUSTADO A PARTIR DE 04.03.2017 R$ 1.313,74

VALOR DA LOCAÇÃO R$ 1.140,95
 

ÍNDICE DE REAJUSTE ACUMULADO (IGP-M/FGV) 3,37%

VALOR REAJUSTADO DA LOCAÇÃO R$ 38,45

VALOR DA LOCAÇÃO REAJUSTADO A PARTIR DE 20.04.2017 R$ 1.179,40

DIRETORIA-GERAL
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Valadares Teixeira Correia, a partir do dia 17/05/2017, referentes 
ao período aquisitivo 2015/2016, marcadas anteriormente de 
02/05/2017 a 19/05/2017, assegurando o direito de usufruto 
desses 03 (três) dias restantes em época oportuna, já tendo 
recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 17 de maio de 2017.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG  Nº 080/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, 
exposta no requerimento sob protocolo nº 07010163057201711, 
em 17 de maio de 2017, da lavra do(a) Sra. Emannuella Sales 
Sousa Oliveira, Diretora de Expediente.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Pollyanna 
Ferreira e Silva, referentes ao período aquisitivo 2016/2017, 
marcadas anteriormente de 01/05/2017 a 30/05/2017, assegurando 
o direito de usufruto desses 30 (trinta) dias em época oportuna, já 
tendo recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 18 de maio de 2017.

Uiliton da Silva Borges
   Diretor-Geral

P.G.J

EXTRATO N.º 007/2017                                                                 
DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 

PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente Inquérito Civil Público, a fi m de que 
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração dos fatos investigados.

PORTARIA N.º: 007/2017

INVESTIGANTE: Dr. Ricardo Alves Peres

FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição da 
República e artigo 8.º, § 1.º, da Lei  N.º 7.347, de 24/07/1985.

ORIGEM: Notícia de Fato nº. 009/2017

FATOS EM APURAÇÃO: Apurar suposta situação de 
vulnerabilidade, hipossufi ciência e abandono do idoso Expedito 
Pereira Tavares.

INVESTIGADA:  Vinícius de Tal e Eliane de Tal

LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: 11.ª Promotoria de Justiça, 
Araguaína, 09 de maio de 2017.

EXTRATO N.º 008/2017                                                                
DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 

PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente Inquérito Civil Público, a fi m de que 
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração dos fatos investigados.
PORTARIA N.º: 008/2017
INVESTIGANTE: Dr. Ricardo Alves Peres
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição da 
República e artigo 8.º, § 1.º, da Lei  N.º 7.347, de 24/07/1985.
ORIGEM: Notícia de Fato nº. 011/2017
FATOS EM APURAÇÃO: Apurar suposta situação de 
vulnerabilidade e hipossufi ciência do idoso José Teixeira da Silva.
INVESTIGADA: Liliane Teixeira dos Santos Silva
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: 11.ª Promotoria de Justiça, 
Araguaína, 10 de maio de 2017.

EXTRATO N.º 009/2017                                                              
DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 

PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente Inquérito Civil Público, a fi m de que 
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração dos fatos investigados.
PORTARIA N.º: 009/2017
INVESTIGANTE: Dr. Ricardo Alves Peres
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição da 
República e artigo 8.º, § 1.º, da Lei  N.º 7.347, de 24/07/1985.
ORIGEM: Notícia de Fato nº. 012/2017
FATOS EM APURAÇÃO: Apurar suposta situação de 
vulnerabilidade do idoso José Teodoro Neto.
INVESTIGADA: Terezinha Maria de Moraes
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: 11.ª Promotoria de Justiça, 
Araguaína, 10 de maio de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado (s).
PORTARIA Nº.: 016/2017 - 5ªPJPN
INVESTIGANTE: 5ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional
FUNDAMENTOS: Artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
I, da Lei complementar Estadual nº 051/08.
ORIGEM: Notícia de Fato n. 30/2017
FATO (S) EM APURAÇÃO: Possível acumulação ilícita de cargos e 
funções públicas por Sávia Andrea Mecena Matos, que acumularia 
02 (dois) cargos/funções públicas, sendo uma na Câmara de 
Vereadores de Porto Nacional/TO e outro de enfermeira do HRPN
INVESTIGADO (S): Andrea Mecena Matos
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional, 08 de maio 
de 2017.

11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ARAGUAÍNA

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
PORTO NACIONAL
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